JANTAR DE GALA COMEMORATIVO DOS 150 ANOS DA CÂMARA DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Angra do Heroísmo, 29 de Abril de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Queria em primeiro lugar, em nome do Governo Regional dos Açores, associar-me a este momento de justa distinção da Câmara do Comércio e Indústria de Angra do Heroísmo.

Cento e cinquenta anos de uma associação, corresponde, em primeiro lugar, ao testemunho inequívoco da sua perenidade, mas no exacto momento em que este aniversário ocorre, corresponde, também, ao momento em que a C.C.I.A.H., tal como outras associações empresariais, desempenha um papel de grande relevo no desenvolvimento económico e social dos Açores.

As Câmaras do Comércio têm hoje, particularmente após o nosso período de integração europeia, e em função das responsabilidades que lhe estão genericamente atribuídas, nas parcerias que envolvem os processos de desenvolvimento, uma função essencial: são progressivamente mais autoras e executoras de boa parte dos instrumentos que estão ao dispor dos nossos empresários e da iniciativa privada, para o fomento do crescimento e para o fomento do desenvolvimento e da modernização do nosso tecido empresarial.

Vivemos hoje especialmente um período pujante da nossa economia, em função de um conjunto de circunstâncias criadas que beneficiam e que hoje suscitam, uma explosão do investimento privado por todas as nossas ilhas dos Açores. E temos também a grande responsabilidade de procurar, através dos incentivos disponíveis e dos recursos públicos disponíveis, acompanhar esse grande movimento ascendente da iniciativa privada nos Açores, estimando que cada vez mais esta tenha um papel central no crescimento da nossa economia  e no desenvolvimento da nossa Região.

É, aliás, isso mesmo que hoje se está a passar. Cada vez menos o investimento público será determinante, nos Açores modernos que estamos a construir, e cada vez mais a iniciativa privada tomará a liderança desse processo de desenvolvimento.

Importa por isso que os Açores continuem a estar à margem de crises de finanças públicas, que hoje se estendem a vários Estados da União Europeia  e fora da U.E., como é sabido, que prossigam nesse caminho de segurança que têm trilhado até hoje, e que se criem condições de estabilidade e de confiança junto dos investidores, incumbindo por isso  aos  poderes públicos planear com rigor, executar com rigor, e só fazer a despesa correspondente à receita que têm a certeza de obter.

Esse é aliás um compromisso do actual Governo Regional. Felizmente nós não vivemos uma situação de crise de finanças públicas, não obstante como de todos é conhecido termos tido problemas de natureza conjuntural, que perturbaram a execução orçamental do ano de 2001, em função do acerto das nossas receitas fiscais verificadas nesse ano, e em função dos abaixamentos dos impostos que haviam sido decididos em 1998 e 1999.

Estamos hoje em condições de promover o reequilíbrio das nossas finanças públicas, mas também estamos hoje a atravessar um momento de especial sentido de responsabilidade, conduzindo a despesa pública em conformidade com a receita que está ao dispor.

Uma crise de finanças públicas é quando se gasta o que não se tem, quando não se pode pagar. O que os Açores têm, certamente muitas regiões e países pelo mundo fora têm, é falta de dinheiro para fazer aquilo que gostariam de fazer, para além do que temos em vista fazer de imediato.

Estimamos, por isso, também que nos próximos anos, seja possível aumentar a receita da nossa Região, arrecadando designadamente receitas que do ponto de vista constitucional nos pertencem por direito próprio, as receitas cobradas e geradas na Região na  área fiscal. Estimamos também fazer crescer o investimento público no sentido da sua complementaridade em relação ao investimento privado.

Estamos, por isso, num período, como disse, sem precedentes de crescimento da iniciativa privada, que tem revolucionado a própria estrutura de planeamento da Região. Hoje estamos com o problema inverso que tínhamos antigamente. No plano social, emigrávamos, hoje temos imigração, no plano económico tínhamos recursos afectos ao apoio ao investimento privado, que não eram correspondidos pela iniciativa privada, hoje temos dificuldade em ter recursos públicos complementares ao grande volume de iniciativa privada que trespassa por toda a nossa Região.

Temos, por isso, uma dificuldade que no fundo é uma boa notícia. Por isso a mensagem que hoje vos deixo é uma mensagem de profunda confiança na criatividade e na capacidade  de iniciativa dos açorianos e das suas empresas, e uma mensagem de justificado optimismo em relação ao crescimento económico e à valorização da nossa  Região no contexto nacional e no contexto europeu em que igualmente se insere.

Deixo à C.C.I.A.H. este testemunho, acompanhado pelo reconhecimento por parte do Governo, do seu valioso trabalho na dinamização do sector privado, na representação dos seus interesses e na forma construtiva como sempre tem conduzido o diálogo com o Governo Regional dos Açores.

A C.C.I.A.H. está a iniciar uma fase nova da sua vida, a par destes grandes desafios de enquadramento do sector privado de que é a principal representante nesta área, mas também uma fase nova com o inicio da construção do novo edifício que lhe servirá de Sede, e que também lhe permitirá o desenvolvimento de um conjunto de valências que assumem grande importância para a sua função económica e mobilizadora do empresariado.

Tem a C.C.I.A.H. a disponibilidade e o apoio garantidos do Governo Regional para mais essa obra de valorização da sua actividade e para garantia da sua posição central de dinamização da economia da nossa Região.

Parabéns a todos e muito obrigado.

